
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.696.772 - SP (2017/0195918-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : VELLOZA E GIROTTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - SP110862 

 LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A - BANESPA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MARCO TEMPORAL. SENTENÇA PROLATADA NA 
VIGÊNCIA DO CPC DE 1973. APLICAÇÃO DO ART. 85 DO CPC/2015. 
DESCABIMENTO.  PRINCÍPIO DO TEMPUS REGIT ACTUM.
1. O STJ compreende que as normas sobre fixação de honorários advocatícios 
não são alcançadas pela lei nova, quando a sentença, que os determina, como ato 
processual, foi prolata sob a égide do Codex anterior. Aplicação do Princípio do 
Tempus Regit Actum. 
2. No caso sub examine, a verba advocatícia foi restabelecida pelo acórdão 
embargado para fazer valer a sentença prolatada sob a vigência do CPC/1973. 
3. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 15 de maio de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : VELLOZA E GIROTTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - SP110862 
   LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A - BANESPA 

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão da Segunda Turma do STJ cuja ementa 

é a seguinte (fl. 1.334, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. AÇÃO CAUTELAR PREPARATÓRIA. 
CONTESTAÇÃO. PRESENÇA DE LITIGIOSIDADE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA. CABIMENTO. 

1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, 
inciso II, do CPC/1973, o julgado recorrido não padece de omissão, porquanto 
decidiu fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte. 

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se em 
que, uma vez proposta a Ação Cautelar e, em havendo resistência à pretensão do 
autor, a cautelar torna-se litigiosa, sendo, portanto, devidos honorários 
advocatícios pela parte vencida, por força do princípio da sucumbência.

3. Recurso Especial parcialmente provido.

Nos Aclaratórios, a embargante sustenta (fl. 1.348, e-STJ):

3. Isso porque, o v. aresto ora embargado, prolatado sob a 
vigência do CPC/2015, ao reformar o v. aresto proferido pelo C. Tribunal a quo 
para condenar a União (Fazenda Nacional) ao pagamento de honorários 
advocatícios, deveria ter se valido desse Codex e não fixado os honorários em R$ 
4.000,00 (quatro mil reais) conforme estabelecido pela r. sentença de primeira 
instância, tendo se omitido quanto à aplicação deste normativo.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 06.03.2018.

Destaco o entendimento do STJ de que as normas sobre fixação de honorários 

advocatícios não são alcançadas pela lei nova, quando a sentença, que os fixaram, foi 

prolatada na vigência do CPC de 1973. Aplicação do Princípio do Tempus Regit Actum. 

No caso sub examine, a verba advocatícia foi restabelecida pelo acórdão 

embargado para fazer valer a sentença prolatada sob a vigência do CPC/1973. A propósito, 

confiram-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MARCO TEMPORAL PARA A APLICAÇÃO DO 
CPC/2015. PROLAÇÃO DA SENTENÇA. PRECEDENTE. IMPUGNAÇÃO 
DO VALOR FIXADO A TÍTULO DE VERBA HONORÁRIA. 
MAJORAÇÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. O recorrente alega que não há falar em direito adquirido a fim 
de conclamar incida o Novo Código de Processo Civil apenas às demandas 
ajuizadas após a sua entrada em vigor (conforme decidido pelo Tribunal a quo), 
porquanto, consoante estabelecido no artigo 14 do NCPC, o novel diploma 
normativo processual incidirá imediatamente aos processos em curso. 

2. A jurisprudência desta Corte tem entendido que o marco 
temporal que deve ser utilizado para determinar o regramento jurídico 
aplicável para fixar os honorários advocatícios é a data da prolação da 
sentença, que, no caso, foi na vigência do Código de Processo Civil de 
1973. Precedente: REsp 1.636.124/AL, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 06/12/2016, DJe 27/04/2017. 

3. Nesse contexto, sobrepõe-se o entendimento consolidado neste 
Tribunal, no sentido de que salvo as hipóteses excepcionais de valor excessivo ou 
irrisório, não se conhece de recurso especial cujo objetivo é rediscutir o montante 
da verba honorária fixada pelas instâncias de origem, a teor do enunciado nº 7, da 
Súmula do STJ. 

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.657.177/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 

MARQUES, DJe 23.8.2017 - grifei).

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A 
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ÉGIDE DO NCPC. EMBARGOS À EXECUÇÃO. COMPENSAÇÃO DE 
VERBA HONORÁRIA. POSSIBILIDADE. MARCO TEMPORAL. 
SENTENÇA PROLATADA NA VIGÊNCIA DO CPC/73. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 306 DO STJ. PRETENSÃO DE APLICAÇÃO DO ART. 85, § 
14, DO NCPC. ARTIGO NÃO PREQUESTIONADO. SÚMULAS 282 E 356 
DO STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO COM APLICAÇÃO DE 
MULTA. 

1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante os termos no 
Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 
9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos 
de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 

2. O art. 85, § 14, do NCPC, diversamente do que afirmam os 
agravantes, não foi objeto de debate nas instâncias ordinárias e, de fato, não 
poderia ter sido, uma vez que a nova lei processual civil não se encontrava em 
vigor, o que atrai a aplicação das Súmulas nºs 282 e 356 do STF. 

3. Esta Corte assentou entendimento no sentido de que em 
homenagem à natureza processual material e com o escopo de preservar-se o 
direito adquirido, as normas sobre honorários advocatícios não são alcançadas por 
lei nova. A sentença, como ato processual que qualifica o nascedouro do direito à 
percepção dos honorários advocatícios, deve ser considerada o marco temporal 
para a aplicação das regras fixadas pelo CPC/2015.(REsp 1465535/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 22/8/2016).

4. Na lide examinada os honorários foram fixados pela sentença 
sob a vigência do CPC/73, sendo possível, portanto, a aplicação da Súmula nº 306 
do STJ.

5. Agravo interno não provido com aplicação de multa.
(AgInt no AREsp 1.034.509/SP, Rel. Min. MOURA RIBEIRO, 

DJe 13.6.2017).

Diante do exposto, rejeitos os Embargos de Declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2017/0195918-9 REsp 1.696.772 / SP

Números Origem:  00584427519974036100  1393521  200903990032098  584427519974036100  9700584429  
9800062890

PAUTA: 15/05/2018 JULGADO: 15/05/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VELLOZA E GIROTTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - SP110862 

 LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A - BANESPA 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : VELLOZA E GIROTTO ADVOGADOS ASSOCIADOS 
ADVOGADOS : RUBENS JOSE NOVAKOSKI F VELLOZA  - SP110862 

 LEONARDO AUGUSTO ANDRADE  - SP220925 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
INTERES.  : BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO S/A - BANESPA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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